
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

REEXAME NECESSÁRIO Nº 0001696-96.2010.815.0141.
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz.
IMPETRANTE: Jailma Lisandra Pereira Tavares.
ADVOGADO: Joacsfran Pereira Soares.
IMPETRADO: Prefeito do Município de Riacho dos Cavalos.
ADVOGADO: Aracele Vieira Carneiro.
PESSOA JURÍDICA VINCULADA: Município de Riacho dos Cavalos.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL. REEXAME NECESSÁRIO.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  PEDIDO  DE  NOMEAÇÃO.
CONCESSÃO.  REANÁLISE  OBRIGATÓRIA.
CANDIDATO  INICIALMENTE  CLASSIFICADO
FORA DAS VAGAS OFERTADAS NO EDITAL.
DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATOS  MELHOR
POSICIONADOS. CERTAME COM PRAZO DE
VALIDADE  EXAURIDO.  COMPROVAÇÃO.
DEVER  DE  PROVIMENTO  DO  CARGO
PÚBLICO.  RECONHECIMENTO  PELA
ADMINISTRAÇÃO.  SITUAÇÃO  DE
EXCEPCIONALIDADE  NÃO  APRESENTADA.
DESPROVIMENTO DO REEXAME.

1.  O  não  preenchimento  de  todas  as  vagas
dentro do prazo de validade do concurso, seja
pela  eliminação  ou  desistência  de  candidato
inicialmente habilitado dentro do número previsto
no edital, gera o direito subjetivo à nomeação do
candidato classificado na posição imediatamente
subsequente na lista de classificados.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Reexame Necessário de sentença (fls. 77/81)
que  concedeu  a  segurança  pleiteada  por  Jailma  Lisandra  Pereira
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Tavares contra omissão supostamente ilícita do Prefeito do Município
de  Riacho  dos  Cavalos,  objetivando  a  nomeação  para  o  cargo  de
“Professor de Educação Básica” após regular  aprovação em concurso
público.

Entendendo  que  houve  prova  suficiente  do  direito
pleiteado,  o  juízo  sentenciante  concedeu  a  segurança,  confirmando  a
liminar anteriormente admitida, para que a impetrante fosse nomeada.

No prazo recursal, não houve oferta de recurso voluntário

É o sucinto relatório.

DECIDO

A impetrante buscou a tutela jurisdicional  para que seja
reconhecido seu direito ao cargo de “Professor de Educação Básica”, em
razão de sua aprovação em concurso público promovido pelo Município
de Riacho dos Cavalos.

Analisando  a  causa,  vislumbro  ser  o  caso  de
manutenção da sentença.

A partir do momento em que expirado o prazo de validade
do  concurso,  incluindo-se  a  prorrogação,  cessada  estará  a
discricionariedade  administrativa  para  a  efetivação  da  nomeação  dos
aprovados  dentro  do  número  de  vagas.  Dessa  forma,  orienta  a
jurisprudência do STF, reafirmada em sede de repercussão geral:

Assim,  o  direito  subjetivo  à  nomeação  do  candidato
aprovado  em  concurso  público  exsurge  nas  seguintes
hipóteses:  1 –  Quando  a  aprovação  ocorrer  dentro  do
número de vagas dentro do edital;  2 – Quando houver
preterição na nomeação por não observância da ordem
de classificação; 3 – Quando surgirem novas vagas, ou
for aberto novo concurso durante a validade do certame
anterior,  e ocorrer  a preterição de candidatos de forma
arbitrária  e  imotivada  por  parte  da  administração  nos
termos  acima.  (STF,  RE  837311  RG,  Relator(a):  Min.
LUIZ FUX. Tribunal Pleno. J. 09/12/2015 – Repercussão
geral).

Na mesma esteira, o STJ têm reiterado o entendimento de
que  os  candidatos  classificados  fora  do  número  de  vagas  possuem
direito à nomeação a partir do momento em que comprovem o avanço na
ordem classificatória,  de maneira  que ingressem no número de vagas
previsto no edital, respeitado o período de validade do certame:
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A jurisprudência desta Corte Superior também reconhece
que a classificação e aprovação do candidato, ainda que
fora do número mínimo de vagas previstas no edital do
concurso, confere-lhe o direito subjetivo à nomeação para
o respectivo cargo se,  durante o prazo de validade do
concurso, houver o surgimento de novas vagas, seja por
criação de lei ou por força de vacância.  Ressalta-se que
há a aplicação de tal entendimento mesmo que não haja
previsão editalícia para o preenchimento das vagas que
vierem a surgir durante o prazo de validade do certame.
[…]  Assim,  obedecendo  a  ordem  de  classificação,  a
colocação do candidato é atingida para sua convocação,
impondo-se o reconhecimento do direito líquido e certo
do impetrante à nomeação e posse no cargo para o qual
fora  devidamente  habilitado.  (STJ.  MS 19.884/DF,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 08/05/2013, DJe 14/05/2013). 

Compulsando  os  autos,  observei  que  a  impetrante
informou ter sido aprovado para a 36ª colocação do cargo pretendido, de
um  total  de  35  vagas  ofertadas  pelo  edital  (fls.  19  e  26),  obtendo
aprovação e classificação inicialmente fora do número de vagas.

Contudo,  demonstrou  ter  avançado  na  ordem
classificatória, permitindo seu ingresso nas vagas (fls. 28).

Nesse contexto, o STJ possui entendimento consolidado
no sentido de que as desistências hábeis a permitir o avanço na ordem
classificatória, e surgimento do direito à nomeação, devem ocorrer antes
de findar a validade do concurso público:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  MANDADO
DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO
OMISSIVO.  APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE
VAGAS. EXPECTATIVA DE DIREITO. DESISTÊNCIA DE
CANDIDATOS  MAIS  BEM  POSICIONADOS  APÓS  A
EXPIRAÇÃO  DO  CONCURSO.  PRETENSÃO  DE
NOMEAÇÃO  E  POSSE.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO
SUBJETIVO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO.
1.  A jurisprudência  consolidada neste Superior  Tribunal
de  Justiça  é  no  sentido  de  que  os  candidatos
classificados  em  concurso  público  fora  do  número  de
vagas previstas no edital possuem mera expectativa de
direito à nomeação, apenas adquirindo esse direito caso
haja comprovação do surgimento de novas vagas durante
o prazo de validade do concurso público,  bem como o
interesse da Administração Pública em preenchê-la.
2.  No  caso  dos  autos,  as  desistências  dos  candidatos
melhor  posicionados  somente  ocorreram  quando  o
concurso  já  havia  expirado,  o  que  afasta  o  direito  à
nomeação pretendido pelo impetrante.
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Precedentes:  MS  16.639/DF,  Rel.  Min.  Castro  Meira,
Primeira Seção,  DJe 20/04/2012;  RMS 33.865/MS, Rel.
Min.  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe
14/09/2011; RMS 34.819/DF, Rel. Min. Mauro Campbell
Marques,  Segunda  Turma,  DJe  02/02/2012;  RMS
23.673/MG,  Rel.  Min.  Jorge Mussi,  Quinta  Turma,  DJe
03/08/2009.
3. Segurança denegada.
(MS 18.054/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  23/05/2012,  DJe
29/05/2012).

No  caso  da  impetrante,  a  desistência  se  deu  em
01/03/2010, tendo o concurso sido finalizado em 22/07/2009 (fls. 25).

Insta  esclarecer  que  a  autoridade  coatora,  quando  da
oferta de suas informações, não se opôs ao pleito de nomeação, pelo
contrário,  indicou  que  o  provimento  do  cargo  seria  direito  a  ser
reconhecido  espontaneamente,  caso  não  houvesse  judicialização
anterior.

Dos  atos  apontados  depreende-se  que  o  prazo  de
validade do certame se exauriu, o que transforma a mera expectativa
de direito do apelante em direito subjetivo líquido e certo, a ser protegido
pelo ordenamento jurídico, segundo posição do STJ:

Estando incontroverso nos autos que a recorrente foi
aprovada em certame dentro do número de vagas e
que, expirado o prazo de validade do concurso em
1º/2/10,  a  Administração  não  procedeu  a  sua
nomeação,  impõe-se  o  acolhimento  da  pretensão
recursal.
(STJ.  AgRg  no  RMS  33.716/SP,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 24/09/2013, DJe 04/12/2013).

Ressalte-se que a autoridade não apresentou nenhum
motivo  excepcional  para  justificar  sua  omissão  no  dever  de  dar
provimento ao referido cargo público, nos termos da orientação do STF:

A jurisprudência do STF já firmou o entendimento de que
tem direito subjetivo à nomeação o candidato aprovado
dentro do número de vagas previsto no edital do concurso
público  a  que  se  submeteu.  Nesses  casos,  a
Administração  tem  um  dever  de  nomeação,  salvo
situações  excepcionalíssimas  plenamente
justificadas. (STF,  AI  804705  AgR,  Relator(a):  Min.
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 23/09/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-224 DIVULG 13-11-2014
PUBLIC 14-11-2014).

Reexame Necessário nº 0001696-96.2010.815.0141                                                                 4



Nesse sentido, a omissão da Administração em proceder
aos atos necessários à indigitada investidura, antes da liminar deferida,
reveste-se de ilegalidade flagrante e inarredável,  importando em lesão
aos princípios da boa-fé administrativa, da razoabilidade, da lealdade, da
isonomia e da segurança jurídica, pelo que não há como se esquivar o
Poder Judiciário de tutelar o direito do apelante, lidimamente alcançado.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  932,  IV,  “b”,
CPC/15,  NEGO  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  AO  REEXAME
NECESSÁRIO mantendo íntegra a sentença.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 16 de maio de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR
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